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INEXIGIBILIDADE N9 08/2025
N9 P ROCESSO AD M I NISTRATIV O : 243T1 2025

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de capacitação presencial de dois

servidores públicos municipais, para participação no curso "Gestão Patrimonial Pública Efetiva:

Procedimentos para o Gerenciamento do Patrimônio, Material e Almoxarifãdo", promovido pela ESAFI -
Escola de Administração Pública, a ser realizado na cidade de FortalezalCE, no período de 16 a 19 de

setembro de 2025, com carga horária de 28 horas f aula., conforme tabela, condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

VALOR CONTRATUAT

RS 8.980,00 (oito mil è novecentos e oitenta reais)

VIGÊNCIA CONTRATUAL

lNlCIAL: 20/08/2025
ttNAL 20/02/2026
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CNPJ ne 06.tt5.307 /0001-14
ENDEREÇO: RUA SÃO JOSÉ, S/N, CENTRO, TIMON - MA

NOME DO RESPONSÁVTU WITN¡R FREITAS RODRIGUES

CPF ne 823.532.803-82

DADOS DO CONTRATADO

RAzÃo soctAl Do coNTRATADo: ESAFT - EscoLA DE ADMtNtsTRAçÃo E TREINAMENTo LTDA

CNPJ ne 35.963.47 g / 0001-46

AV RtO BRANCO, N" 1765, PRAIA DO CANTO, VITÓR|A - ES

NOME RESPONSÁVEL: PABLO CUNHA DE ALMEIDA

o
riþ\

CPF ne 076.277.377-45
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FISCAL DO CONTRATO

Robert Willíam dos Santos Oliveira
Matrícula -9222228

pnrÂrv¡auLo

Aos 20 de agosto de 2025, a ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA, através da Unidade

Administrativa contratante sECRETARTA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E GESTÃO DE PESSOAL - SEMAG, inscrita no

CNPJ ns 06.tts.307/OOOI-I4, em observância às disposições da Lei ne 14.1.33, de l.e de abril de202t na presença de

testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de

Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

crÁusurA PR¡ME|RA - DO OBJETO E DA VINCUIAçÃO (art. 92, I e ll)

1..1 - O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de

capacitação presencial de dois servidores públicos municipais, para participação no curso "Gestão Patrimonial Pública

Efetiva: Procedimentos para o Gerenciamento do Patrimônio, Material e Almoxarifado", promovido pela ESAFI - Escola

de Administração Pública, a ser realizado na cidade de Fortaleza/CE, no período de L6 a 19 de setembro de 2025, com

carga horária de 28 horas/aula.de acordo com as especificações e condiçöes definidas no Termo de Referência e em

conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

ctÁusuLA SEGUNDA - DO PREçO (art. 92, V)

2.L - O valor do presente Contrato é de R$ 8.980,00 (oito mil e novecentos e oitenta reais), em conformidade com a

proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECTFICAçÕES r ¡SflUATIVA DA CONTRA TAçÃO

Item I

;

Descrição Unidade Quant RS unit. RS Total

t

Contratação, da empresa ESAFI - Escola de

Administração Pública, para a prestação de serviços

técnicos especializados de capacitação presencial de

02 (dois) servidores públicos do Município de

Timon/MA, com foco na gestão patrimonial pública,

por meio de sua participação no curso.

2 Rs 4.490,00 R5 8,980,00

Valor Total R$ 8.980,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimat¡vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

qua ntitativos efetiva mente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.t - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma

de execução do objeto;
2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

INSCRTçÃO
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CIÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA ÐO CONTRATO

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 20/08/2025 e encerramento em 20/02/2026, na forma do

artigo 105 da Lei n" 14.133, de2)2t,e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até

10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' !4'L33, de 202L'

4.t.!- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período fírmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da

vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestäo do

Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos

demais aspectos que forem julgados relevantes,
g.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação'

crÁusurA euARTA - MoDELos:DE ExEcuçÃo E GEsTÃo coNTRATUAIS (art. 92, lv; vll e xvlll)

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

CLAUSUTA QUlrure- ORS CONDIçöES DE PA6AMENTO (art. 92, V e Vl)

5,1 - o prazo para pagamento ao contratado e demais condiçöes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

ctÁusutA sExrA - Do REAJUSTE (art. 92, V)

6,1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, pelo CoNTRATANTE, do fndice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros

do último reajuste.

10,4 - No caso de atraso ou não divulgaçäo do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6,5 - Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)'

10,6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor,
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6,8 - O reajuste será realizado por apostilar-nento. . ,.,..::^ r - ^__
ctÁÙiutA sÉrlMA - oo oaireAçöEs PÊRrlÑe ÑrËs À lèþo

7.1- euando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne L3'7O9, de 14 de

agosto de 201g (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

7.2-Osdados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a

boa-fé e com os princípios do art, 6e da LGPD.

73-É.vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei'

7,4 - AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-ope

firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO'

lHilnnnoxl:.'.ir rI'r;í.ilIfrrrià.r.
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7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção

das hipóteses do art. 16 da LGpD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigaçöes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçöes.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.g - o CoNTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CoNTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado,

7,10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGpD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito

de responsabilização, em caso de eventuais omissöes, desvios ou abusos,

7.t0.t- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD'

7.II-O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na

forma da LGPD.

7.72-Oscontratos e convênios de que trata o 51s do arl,26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional'

ctÁusutA olrAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

orçamento Geral da Prefeitura Munici I de Timon deste exercíci na dota abaixo discriminada:

Projeto/Atividade: 2036

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte de Recurso: 500

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicad a após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

CLAUSUtA NONA - DAS OBRTGAçõES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao :Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo' forma e

condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.

9.7 - cientific ar o ór:gão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.g - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.
g.g,1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 30 (trinta) dias.

æil
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de clá usulas contratua is, nos termos do $4e, do a rt. 137 , da Lei ne 14.133, d e 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

1.0,1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante

a este contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 77 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8'078, de 1990)'

10,4 - Comunicar ao CoNTRATANTE, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll)

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou dos

materiais empregados,
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos'

10.g - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço'

10,9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual,

10.11 - paralisar, por determinação do CoNTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

LO,t2 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, todas as

condiçöes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10,13 - Cumprir, durante todo o período de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único),i

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,ll, d, da Lei n9 14.133, de2O2t.

tl.tj - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

ffiilmmx

do CONTRATANTE.

10,18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

cláusulas deSte contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçöes de boa técnica e a

ao perfeito cumPrimento das

utensílios demandados, cuja

legislação de regência'
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne L3'709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.

tO,Zt - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere,

tO.zZ - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre' 
cLÁusuLA DÉcrMA 

'RTMETRA 
- DA ExtNçÄc , xrx)

111- para o,.ont'.,'i,Li:::å:5:;Til;"äli?';;1Lii,!'ii:::ylilililli;l'." coNrRArADo o dever de

realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes

termos
11.1,1 - euando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado

para tanto,
Lt.t,2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato:
I1-¡.Z,I - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execuçäo contratual,

II.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçöes de ambas as partes contraentes'

tt,Z.I - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem,
t1.2,2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
tL2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação'

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14,133 /2L,bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e

a ampla defesa,
11.3,1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei,

1.::-.3.2-:A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

LL.3.2.L- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

tt.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

t1..4.L- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

t!.4,2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - lndenizaçöes e multas,

11,5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n'e 14'133' de

z02tl.
Lt.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente

ffiil.mmll
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público quetenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei

n.e 14,133, de202Ll,
clÁusutA DÉctMA sE6uNDA - DAs TNFRAçöEs E sANçöEs aDMlNlsrRATlvAs (art.:92, xtv¡

12,1-Comete infração administrativa, nostermos da Lei ns 14.133, de202L, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art,5e da Lei ng12.846, de 1s de a8osto de 2013.

12.2-Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçäo parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2e, da Lei ns 14.133, de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 5 4e,

da Lei ne 14.133, de202tl;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",

"f", "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55e, da Lei ns 14.133, de 2021).

b)Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máxim o de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigída no Termo de Referêncía, parte

integrante a este Contrato'
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso ldo art, 137 da Lein. 14.133, de2027'
iii) Compensatória, para as infraçöes descritas nas alíneas tte" a tth" do subitem 12,1, de 20% a 30% do

valor do Contrato,
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevísta na alínea "€1", "b", '/c/ e rrdrr do subitem

!2.L, de L% a 3A% do valor do Contrato.

!2.3 - A aplicação das sançöes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9e, da Lei ne 74'L33, de2021-l'

tZ.+ - todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 57s, da

Lei ns 14,133, de 2021).

L2,4.t - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

CoNTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando

exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8e, da Lei ns 14.133, de202ll'
12.6 - previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente'.

12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defes

CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da lei ns 14.133, de 2027,

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

aao
pa ra
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12,5 - Na aplicação das sançöes serão considerados (art. 156, 51e, da Lei ne t4'133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle,
I2.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçöes e

contratos da Administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns L2'846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

12.g - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançöes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art' 160, da Lei ns 14.133, de 2021).

t2.g - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 161).

Iz,Io - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei ne 14'133/21,

t2.tt-Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçöes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua

com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSUTA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARAÑT|A DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

13,1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato' 
^. ___ - -Ê-^CIÁUSUIA DÉCIMA QUARTA - ATTERAçöES

14,1- Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14,133, de2o21'

!4.2-O Contratado é obrígado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressöes gue se fizerem

necessários,atéolimite de25%(vinteecincoporcento) dovalorinicial atualizadodocontrato'

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica da CoNTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art' 132 da Lei ns

14.133, de 2021),
t4.4 - Registros que não caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14'133, de2O2I'
ctÁusutA DÉclMA qu¡NTA - Dos cAsos oMlssos

15,1 - os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14'133, de 2o2t'

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8'078, de 1990 -
código de Deresa do consumidor - eiîmas e 

iä"ill'atrffilffi"¿Tl,ïlrnc¡o
16.1 -As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte

integrante deste Contrato,
clÁusutA DÉclMA SÉTIMA - DAs DlsPoslçöEs FlNAls

t7 .t - o presente contrato é regido pela Lei t4.L33/2t e demais diplomas legais,

17,2 - lncumbirá ao ç9NTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

na forma prevista no art,94 da Lei 14.133, de2027, bem corno no respectivo sítio oficial na,lnternet, em atenção ao art'

@!F"**sH
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91, caput, da Lei n.s 14.133, de2027, e ao art.8e, 52e, da Lei n. 12.527, de 2011, c/carl' 7e, $3e, inciso V, do Decreto n.

7.724, de2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Ma, para dirimir os litfgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

que não puderem ser compostos pela conciliaçäo, conform e art.92, S1s, da lei np 74.t33/21,

Timon - MA, 21 de agosto de 2025

ASSINATURAS

PEIA CONTRATANTE
ESA F I ES co LA üELA 

coNrffrlâ3f.,o,..n, 
d isitar por

ADMINISTRACAOE ESAFTEScoLADE

TREINAMENTO ii#il'å;åO*TREINAMENTO

LTDA: 3 5 96 3 47 }OOOI 46 Dadost 2025.08.2 1 I 5:54: 1 0 -03'00'

reil îiltdrül{

WITMA FR GUES

CPF ne 823,5

sEcRETÁRrA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E GESTÃO

DE PESSOAL

PABTO CUNHA DE ALMEIDA

CPF ns 076.277.377-45

REPRESENTANTE LEGAL

NOM

TESTEMUNHAS

NOME

CPF: ?lR+gscüi?J cPF: ùbS qs \ "7s)- 3q
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
sEcRETARTA MUNtctpAL DE ADMINlsrnlçÃo e oesrÃo
PESSOAL - SEMAG

EXTRATO DO CONTRATO

rvrururcÍpro DE TIMoN- EsrADo Do MARAltnÃo

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de

capacitação presencial de dois servidores públicos municipais, para participação

no curso "Gestão Patrimonial Pública Efetiva: Procedimentos para o

Gerenciamento do Patrimônio, Material e Almoxarifado", promovido pela ESAFI -
Escola de Administração Pública, a ser realizado na cidade de Fortaleza/CE, no

período de 16 a 19 de setembro de2025, com carga horária de 28 horas/aula.,

conforme tabela, condiçöes e exigências estabelecidas neste instrumento.

Fundamentação: Arl.74 da Lei 14,133/2021.

CN PJ: 35.963.47 9 /0001 -46.

e novecentos e oitenta

Contratante: Secretaria Municipal dé Administração e Gestão Fessoal-SEMAG

CNPJ: 06.115.307/0001'-14. ' ,

Contratado: ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA

Vigência: 21 /08 /,2025 Até 21 /02/2026.

Dotação Orçamentaria: P roj eto/Atividade: 2036

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 500

Data da Assinatura: 21 de agosto d,e 2025.

Praço -{rio Josd, S/N ^ Centrc ^ Timan-h4A
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Ano Xll - Edição n" 3.232 Timon-MA, Sexta -Feira,22 de Agosto de 2025Diário 0f iciat Etetrônico do Município de Timon

XXXI ENCONTRO DE FOL6UEDOS DE TIMON - 2025 legais ratroativos a data da primeira publicaçäo,

A Prefeitura Municipal de Timon, por moio da Fundaçäo Municipal de Cultura, torna Onde se lô:

público o rêsultado ofic¡al do Festival Munlclpal do Quadrllhas Juninas, realizado Valor total: R$ 4S4,046,90 (Quatrocentos e oitenta e quatro mil, quarenta e seis reais

no âmbito do XXXI Encontro de Folguodos de Timon - 2025, conforme prevlsto no e noventa centavos).

Edital de Chamamento no 07/2025. Lela-se:

FMC

RESULTADO OFICIAL FESTIVAL MUNICIPAL DE QUADRILHAS JUNINAS

O Festival, realizado am I 9 de julho de 2025, no Cocals Shopping, tevo como obJetivo
valorizar, difundir e incentivar a tradição da quadrilha junlna, reafirmando sou papel

como uma das mais expressivas manifestagões culturais do Nordeste e fortalecendo a
lntegração comunltária.
Após avaliação da Comissão Avaliadora designada, o resultado ofìcial fol o seguinte:
. Campeä: Quadrilha Junina Dona Renascer
. Vice-campeä: Quadr¡lha Junina Tradição do São João
Conformo estabelecido em edital, as quadrilhas vencedoras recèberão a seguinte
premiação:
. 10 Lugar: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) + Troféu
. 2o Lugar: R$ 2.500,00 (do¡s mil e quinhôntos reais) + Troféu
Os prêmios serão pagos em até 30 (trinta) dias tlteis após a divulgaçäo of¡cial dests
resultado,

Timon-MA, 28 de julho de 2025,
Glauclane Corre¡a dos Santos

O Presidents da EPTI, no uso suas resolve:

Tornâr som èfeito a publicação do extrato de contrato no 02, publ¡cado no Diário

Oficial Eletrônico no 3.224, êm 1 2 de agosto de 2025, pá9. 5.

Timon, 22 de agosto de 2025.

Ra¡mundo Pereira da Sllva
Presidênte da EPTI

MUNICIP¡O DE TIMON - ESTADO DO

Nos termos do art, 71, inciso lll, da lei no 14.13312021, e considerando a regularidâde
do Processo Administrativo no 223612025, referontê à Dispensa de Licìtação no

00112025, adjudico e homologo em favor da empresa AX SERVIçOS E

DlsTRlBUlçÃO LTDA, inscrita no CNPJ no 58.093.930/0001-17, a conhatação para

aquisigão e lnstalaçåo do aparolhos do ar-condiclonado no CIMU, destinada a

atender às necess¡dades da Administração Ptiblica, conforme juslificativa constante
nos autos. Publlque.se, Cumpra-sê. Timon/MA, 20 dê agosto de 2025.

EDUARDO SANTOS DE OLIVEIRA
Portaria no 01 98/2025 - GP

Portaria no 001/2025 - CIMU

MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
Processo Adminlstratlvo no 2,'l 70/2025
Contrato Admlnlstratlvo no 006/2025-SMTTM
Modalidade: lnex¡gibilidade de Licitação no 001/2025-SMTTM, com fundamento no

art. 74, inciso l, da Lei no 14j3312021.
Objoto: Contratação de serv¡ços contfnuos de lecnologia da informação relacionados
ao processamento de dados das notificações eletrônicas de trånsito.

Contratada: Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, CNPJ no

33.683. t I 1/0001.07.
Valor Total: R$ 72.600,00 (setenta e dois mil e seisc6ntos roais),

Un¡dade Gêstora: Sscretaria Municlpal de Trâns¡to, Transporte e Mob¡lidadô -
SMTTM.

Homologo o adjudico o objeto à empresa acima identif¡cada, determinando a adoção
das providências necessárias à formalizaçäo do contrato 6 à publicação deste extrato.

DOTAçÃO ORçAMENTARTA No: 198t 2025
DATA DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO: 15/08/2025

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
O Municlpio de Timon/MA, por sua Sgcretaria Municipal de Educação, no uso de suas

atr¡buiçöes legais e, considerando falha formal, orro de digitação, no extrato do Termo
de Homotogação/Adjudicagão, Adesão No 01112025, Processo Admlnistrativo no

0251212025 - SEMED, publicado no Diário Oficial do Municfpio na data de 14 de

Agosto de 2025, Edição no 3,226, RETIFICA a mesma nos termos quo segue abaixo,

com os efeitos legais retroativos a dala da primelra publicação.

Onde se lê:
Valor total: R$ 484.046,90 (Quatrocentos e oitenta e quatro mil, quarenta e seis reais

e novenla centavos).
Lela.se:
Valor total: RS 502.3ô6,90 (Quinhentos e dois mil, trezentos s sessenta e seis reais e

noventa centavos).

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÂO
O Municlpio de Timon/MA, por sua Secrelaria Municipal de Educação, no uso de suas

atribuições legais e, considerando falha formal, erro de digitaçäo, no extrato do

Contrato No 06312025, Adesão n0 01112025, Processo Administrativo no 0251212025 -

SEMED, publicado no Diário Oficial do Municlpio na data de l4 de âgosto de2025,
Ed¡ção no 3.226, RETIFICA a mesmâ nos tðrmos que segue âbâixo, com os efeitos

Valor total: R$ 502.366,90 (Quinhêntos e do¡s mil, trezentos e sessenta e seis reais e

noventa cðntavos).
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÄO

O Mun¡clpio de Timon/MA, por sua Sècretaria Municipal de Educagäo, no uso de suas

atribuições legais e, considerando falha formal, erro de digitaçåo, no extrato do 20

Adltivo ao Contrato no 00712025 da Dispensa no 00112025, publicado no Diárlo Oficial

do Municfpio na data de 19 de agosto de 2025, Edlçáo no 3.229, RETIFICA a mesma
nos termos que segue abaixo, com os efeltos legâls rêtroatlvos a data da primeira

publlcaçäo.

Onde se lå:
Ato; O pressnte Aditivo destina-Ee à prorrogação da vigência do Contralo no

00712025, por mais 06 (seis) meses.
Lela-se:
Ato: O presente Aditivo destina-se à prorrogação da vigência do Contrato n0

O Municfpio de Timon/MA, por sua Secretar¡a Municipal de Educação, no uso de suas

atr¡buiçöes legais e, cons¡derando falha formal, erro de digitaçäo, no extrato do 2o

Ad¡tivo ao Conlrato no 00812025 da D¡spensa no 00112025, publicado no Diário Oficial

do Municlpio na data de 19 de agosto de 2025, Edìção n0 3.229, RETIFICA a mesma

nos termos que segue abaixo, com os efe¡tos legais retroativos a data da pr¡meira

publ¡cação.

Onde se lê:
Ato: O presents Aditivo destina-se à prorrogação da vigència do Contrato no

00912025, por mals 06 (se¡s) meses.

Lela-Ee:
Ato: O presente Adltivo destina-se à prorrogaçäo da vigência do Contrato no

008/2025, mais 05 meses.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

Na publlcaçäo de diárla constante do Diário Oficial do Munlcfpio edição no 3.208,

referente à concessão de d¡ár¡4.

ONDE SE LÊ:
Altan Ribe¡ro Silve¡ra
LEIA-SE:
Gustavo dos SantoE Poreira
Esta retificação entra em vigor na data de sua publicação,

de2025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

Termo ds Contrato no 00212025

Processo Admlnlstrat¡vo no 2236/2025 - Dispensa de Llcltação no 001/2025

Contratante: Município de Timon/MA, por intermédio do Consórcio lntêrmuniclpal de

Mobilidade Urbana - CIMU, CNPJ no 06.115.307/0001-14.
Gontratada: AX Serviços e Distr¡buição LTDA, CNPJ no 58.093.930/000'l'17.
Objeto: Aquisição ê ¡nstalação de equipamenlos de ar-condicionado tipo split para o

CIMU.
Valor Global: R$ I 3.999,00 (trezs mil, novecantos e noventa o novo reais).

Prazo de ExEcução: 10 (dez) dias corrldos, contados da assinatura do contrato.

Dotação Orçamentåria: Unldade 020100 - CIMU; funclonal 04j22.0001'200'll
Atividado 2001 - Manutsngåo do CIMU; Elemento de Despesa 3.3.90.39'00 - Outros

Servlços de Terceiros; Fonte 500 - Própr¡o.

Vlgåncla: Até a entrega e instalaçåo def¡nitiva dos equ¡pâmsntos, com garantla de 06

(sels) messs.
Data da Asslnatura: 20 de de2025.

N DE TIMÒN. DO MARAN
ob,¡etor contratação do empresa espociâlizada para prestação de serviço do

capacitaçäo presencial de dols servidores públicos municipais, para participação no

curso "Gestão Patr¡monial Pública Efet¡va: Procedimentos para o Gerenciamento do

Patrimônlo, Material e Almoxarifado", promovido peta ESAFI - Escola de

Admin¡strâção Pública, a ser reallzado na cidade de Fortaleza/CE, no porfodo de 16 a

19 de setembro de 2025, com carga horária de 28 horas/aula., conforme tabela,

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
Fundamentaçäoi Art, 74 da Lei 14.13312021.

Contratant6: Secretar¡a Municipal de Administração e Gestão PessoaþSEMAG

cNPJ: 06.1 15.307/0001-14.
Contratado: ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO E TREINAMENTO LTDA

CNPJ: 35.963.479/0001-46.
valor: Valor total do oontrato ê de R$ 8.980,000 (oito mil e novecsntos e oitenta reais).

Vlgåncla: 21 10812025 Alê 21 10212026.

Dotação Orçamentarla: Projsto/Atividade: 2036
Elemento Despesa: 3,3.90.39.00
Fonte de Recurso: 500
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007/2025, por mais 05 (c¡nco) moses.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÂO

vGualizado através do site: v¡wur^tlmon.m¡.sov.br/dlarlo-ofíclal1
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